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AGENDA DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
MAIO/2012

 DIA 01  FERIADO - DIA DO TRABALHO
 
 Feriado para fins trabalhistas, de acordo com a Lei nº 662/49.
 

DIA 07 SALÁRIOS - PAGAMENTO AOS EMPREGADOS

Salvo condições mais favoráveis previstas na convenção ou acordo coletivo da categoria profissional, até esta data,
as empresas deverão  efetuar o pagamento de salários aos seus empregados, relativo ao mês de abril/2012.

HORISTA - HORAS NORMAIS E DSR NO MÊS:

Para o respectivo mês em referência, as horas normais e os DSRs (somente aplicado aos horistas), estão distribuídos da seguinte
maneira (base 220 hs./mensal):

• Horas Normais = 168,67 hs/ct (23 dias) = 168:40 hs/sx
• DSRs (*)          =   51,33 hs/ct (07 dias) =   51:20 hs/sx
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• TOTAL            = 220,00 hs/ct (30 dias) = 220:00 hs/sx

Obs.: Não está incluso no DSR o feriado municipal (aniversário da cidade). Incluso no DSR o dia 6 (feriado local, Paixão).

Notas:
ct = centesimal
sx = sexagesimal

DIA 07 CADASTRO DE EMPREGADOS - CAGED

A empresa que no mês de abril/2012 teve os seguintes movimentos: admissão, demissão, reintegração,
aposentadoria, falecimento e transferência de empregados, até esta data, deverá fazer a entrega das informações
por meio eletrônico (Internet ou Disquete), utilizando-se o Aplicativo do CAGED Informatizado - ACI
(http://www.mtb.gov.br).

DIA 07 FGTS - RECOLHIMENTO - GFIP

Recolher até esta data, junto ao banco depositário, o FGTS relativo a 8% sobre as remunerações pagas na folha de
pagamento de abril/2012. Deve-se ainda considerar a 1ª parcela do 13º salário paga na ocasião da concessão de
férias e os afastados por acidente de trabalho, serviço militar e salário-maternidade.

DIA 15 INSS (GPS) - CONTRIBUINTE INDIVIDUAL - RECOLHIMENTO

O contribuinte individual, que no mês de abril/2012, não atingiu a remuneração total equivalente ao valor do salário
mínimo, deverá recolher até esta data, a complementação da contribuição de 20% incidente sobre a diferença entre o
limite mínimo e a remuneração efetivamente percebida. Também nesta data, deverá ser recolhido a contribuição
complementar de 9% caso pretenda contar o tempo de contribuição, para fins de obtenção da aposentadoria por
tempo de contribuição ou de contagem recíproca do tempo de contribuição. O recolhimento complementar deverá ser
feito nos códigos de pagamento usuais do contribuinte individual.

DIA 18 CÓPIA DA GPS - ENTREGA AO SINDICATO PROFISSIONAL E AFIXAÇÃO NO QUADRO

Até esta data, deverá ser encaminhado ao sindicato profissional da categoria preponderante, a cópia da GPS
referente ao mês de competência abril/2012.

DIA 18 INSS (GPS) - RECOLHIMENTO POR MEIO ELETRÔNICO

A guia de recolhimento do INSS (GPS) de empregados e de contribuintes individuais, relativo ao mês de competência
abril/2012, poderá ser recolhida até esta data sem nenhum acréscimo. Observar a aplicação do FAP a partir da
competência janeiro/2010.

Nota 1: A contribuição proveniente de reclamatória trabalhista deverá ser recolhida sempre no dia 2 do mês seguinte ao da
liquidação da sentença.

Nota 2: Desde a competência junho/2007, observar novas alíquotas de Acidente do Trabalho - SAT. Consulte o RT 013/2007 (Anexo
V do RPS/99, alterado pelo Decreto nº 6.042, de 12/02/07, DOU de 13/02/07).

DIA 18 IRRF - ASSALARIADOS E OUTROS - RECOLHIMENTO

Até esta data, deverá ser recolhido o IRRF de assalariados, autônomos, pró-labore, fretes e carretos, e outros, retidos
no mês de abril/2012.

DIA 31 CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EMPREGADOS

Até esta data, recolhe-se a CS de empregado junto ao Banco do Brasil ou em qualquer agência bancária, bem como
na Caixa Econômica Federal, inclusive nas unidades lotéricas, correspondentes bancários, postos de auto-
atendimento, equivalente as importâncias descontadas na folha de pagamento de abril/2012. Sobre a matéria,
consulte os RT 013/2012.

 DIA 31  SALÁRIO-FAMÍLIA - COMPROVANTE DE FREQUÊNCIA ESCOLAR
 
Até esta data, a empresa deverá recepcionar atestado de vacinação ou comprovante de freqüência escolar (a partir
de 7 anos de idade), conforme o caso, de todos os funcionários beneficiários pelo salário-família. A empresa deverá
suspender o pagamento do salário-família, caso o funcionário não apresente o respectivo documento. Consulte o RT
086/2011 para mais detalhes.
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Fds.: Lei nº 9.876, de 26/11/99, DOU de 29/11/99; art. 67 da Lei nº 8.213, de 24/07/91; Decreto nº 3.265, de 29/11/99, DOU de
30/11/99; Instrução Normativa nº 4, de 30/11/99, DOU de 02/12/99.
 

Obs.: As notas de cada assunto encontram-se disponibilizadas no site.

REGISTRO ELETRÔNICO DE PONTO - REP
MARCA MADIS - MODELO MD0705 PS

A Portaria nº 716, de 20/04/12, DOU de 23/04/12, do Ministério do Trabalho e Emprego, aprovou o registro do
equipamento Registrador Eletrônico de Ponto (REP), marca MADIS, modelo MD0705 PS, fabricado por Madis Rodbel
Soluções de Ponto e Acesso Ltda. Na íntegra:

O Ministro do Trabalho e Emprego - Interino, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87
da Constituição, os arts. 74, § 2º, e 913 da Consolidação das Leis do Trabalho, o art. 13 da Portaria 1.510, de 21 de agosto de
2009, e observado o Certificado de Conformidade de REP emitido pela Fundação Instituto Nacional de Telecomunicações
FINATEL, de nº REP 003-012, decide:

Art. 1º - Aprovar o registro do equipamento Registrador Eletrônico de Ponto (REP), marca MADIS, modelo MD0705 PS, sob
número de registro 00154, fabricado por Madis Rodbel Soluções de Ponto e Acesso Ltda., CNPJ 61.092.565/0001-30, cadastro
de fabricante de REP no MTE nº 00005, objeto do processo nº CAAD/SIT/MTE 46017.001947/2012-00, protocolizado no dia 13
de fevereiro de 2012.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO ROBERTO DOS SANTOS PINTO

REGISTRO ELETRÔNICO DE PONTO - REP
MARCA MADIS - MODELO MD-REP V4 PB

A Portaria nº 717, de 20/04/12, DOU de 23/04/12, do Ministério do Trabalho e Emprego, aprovou o registro do
equipamento Registrador Eletrônico de Ponto (REP), marca MADIS, modelo MD-REP V4 PB, fabricado por Madis
Rodbel Soluções de Ponto e Acesso Ltda. Na íntegra:

O Ministro do Trabalho e Emprego - Interino, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87
da Constituição, os arts. 74, § 2º, e 913 da Consolidação das Leis do Trabalho, o art. 13 da Portaria 1.510, de 21 de agosto de
2009, e observado o Certificado de Conformidade de REP emitido pela Fundação Instituto Nacional de Telecomunicações -
FINATEL, de nº REP 002-012, decide:

Art. 1º - Aprovar o registro do equipamento Registrador Eletrônico de Ponto (REP), marca MADIS, modelo MD-REP V4 PB,
sob número de registro 00153, fabricado por Madis Rodbel Soluções de Ponto e Acesso Ltda., CNPJ 61.092.565/0001-30,
cadastro de fabricante de REP no MTE nº 00005, objeto do processo nº CAAD/SIT/MTE 46017.001946/2012-57, protocolizado
no dia 13 de fevereiro de 2012.
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Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO ROBERTO DOS SANTOS PINTO

REGISTRO ELETRÔNICO DE PONTO - REP
MARCA MADIS - MODELO MD-REP V4 BB

A Portaria nº 718, de 20/04/12, DOU de 23/04/12, do Ministério do Trabalho e Emprego, aprovou o registro do
equipamento Registrador Eletrônico de Ponto (REP), marca MADIS, modelo MD-REP V4 BB, fabricado por Madis
Rodbel Soluções de Ponto e Acesso Ltda. Na íntegra:

O Ministro do Trabalho e Emprego - Interino, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87
da Constituição, os arts. 74, § 2º, e 913 da Consolidação das Leis do Trabalho, o art. 13 da Portaria 1.510, de 21 de agosto de
2009, e observado o Certificado de Conformidade de REP emitido pela Fundação Instituto Nacional de Telecomunicações
FINATEL, de nº REP 001-012, decide:

Art. 1º - Aprovar o registro do equipamento Registrador Eletrônico de Ponto (REP), marca MADIS, modelo MD-REP V4 BB,
sob número de registro 00186, fabricado por Madis Rodbel Soluções de Ponto e Acesso Ltda., CNPJ 61.092.565/0001-30,
cadastro de fabricante de REP no MTE nº 00005, objeto do processo nº CAAD/SIT/MTE 46017.001948/2012-46, protocolizado
no dia 13 de fevereiro de 2012.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO ROBERTO DOS SANTOS PINTO

REGISTRO ELETRÔNICO DE PONTO - REP
MARCA TRIX - MODELO BIO REP-100

A Portaria nº 719, de 20/04/12, DOU de 23/04/12, do Ministério do Trabalho e Emprego, aprovou o registro do
equipamento Registrador Eletrônico de Ponto (REP), marca TRIX, modelo BIO REP-100, fabricado por TRIX
TECNOLOGIA LTDA. Na íntegra:

O Ministro do Trabalho e Emprego zInterino, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87
da Constituição, os arts. 74, § 2º, e 913 da Consolidação das Leis do Trabalho, o art. 13 da Portaria 1.510 de 21 de agosto de
2009 e observado o Certificado de Conformidade de REP emitido pela Fundação Instituto Nacional de Telecomunicações -
FINATEL, de nº REP005-012, decide:

Art. 1º - Aprovar o registro do equipamento Registrador Eletrônico de Ponto (REP), marca TRIX, modelo BIO REP-100, sob
número de registro 00152, fabricado por TRIX TECNOLOGIA LTDA., CNPJ 54.481.502/0001-00, cadastro de fabricante de
REP no MTE nº 00002, objeto do processo nº SPA/MTE 46000.000731/2012-06, protocolizado no dia 13 de fevereiro de 2012.
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Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO ROBERTO DOS SANTOS PINTO

REGISTRO ELETRÔNICO DE PONTO - REP
MARCA DIMEP - MODELO MINIPRINT BM-SA

A Portaria nº 720, de 20/04/12, DOU de 23/04/12, do Ministério do Trabalho e Emprego, aprovou o registro do
equipamento Registrador Eletrônico de Ponto (REP), marca DIMEP, modelo MINIPRINT BM-SA, fabricado por Dimas de
Melo Pimenta Sistemas de Ponto e Acesso Ltda. Na íntegra:

O Ministro do Trabalho e Emprego - Interino, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87
da Constituição, os arts. 74, § 2º, e 913 da Consolidação das Leis do Trabalho, o art. 13 da Portaria 1.510, de 21 de agosto de
2009, e observado o Certificado de Conformidade de REP emitido pela Fundação Instituto Nacional de Telecomunicações
FINATEL, de nº REP 001-012, decide:

Art. 1º - Aprovar o registro do equipamento Registrador Eletrônico de Ponto (REP), marca DIMEP, modelo MINIPRINT BM-SA,
sob número de registro 00156, fabricado por Dimas de Melo Pimenta Sistemas de Ponto e Acesso Ltda., CNPJ
61.099.008/0001-41, cadastro de fabricante de REP no MTE nº 00003, objeto do processo nº CAAD/SIT/MTE
46017.001949/2012-91, protocolizado no dia 13 de fevereiro de 2012.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO ROBERTO DOS SANTOS PINTO

APRENDIZAGEM - CNAP
CADASTRO NACIONAL DE APRENDIZAGEM PROFISSIONAL

A Portaria nº 723, de 23/04/12, DOU de 24/04/12, do Ministério do Trabalho e Emprego, criou o Cadastro Nacional de
Aprendizagem Profissional - CNAP, destinado ao cadastramento das entidades qualificadas em formação técnico-
profissional metódica.

Os Serviços Nacionais de Aprendizagem, bem como as escolas técnicas de educação, inclusive as agrotécnicas,
devem se inscrever no CNAP, por meio do formulário disponível no site www.juventudeweb.mte.gov.br, e fornecer as
respectivas informações.

As entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivos a assistência ao adolescente e à educação profissional,
registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, serão submetidas às normas de
avaliação de competência previstas nesta Portaria, relativas à verificação da aptidão da entidade para ministrar
programas de formação técnico-profissional que permitam a inclusão de aprendizes no mercado de trabalho.

Na íntegra:
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O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego - Interino, no uso das atribuições que lhe confere o inciso II do parágrafo único do
art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 2º do art. 8º e art. 32 do Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de
2005, resolve:

Art. 1º - Criar o Cadastro Nacional de Aprendizagem Profissional - CNAP, destinado ao cadastramento das entidades
qualificadas em formação técnico-profissional metódica definidas no art.  8º do Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005.

§ 1º - Para inserção no CNAP, as entidades a que se refere o inciso III do art. 8º do Decreto nº 5.598, de 2005, serão
submetidas às normas de avaliação de competência previstas nesta Portaria, relativas à verificação da aptidão da entidade
para ministrar programas de formação técnico-profissional que permitam a inclusão de aprendizes no mercado de trabalho.

§ 2º - As entidades referidas nos incisos I e II do art. 8º do Decreto nº 5.598, de 2005, devem se inscrever no CNAP, na forma
do art. 3º e fornecer as informações previstas no inciso IV do art. 5º, as turmas criadas e os aprendizes nelas matriculados, e
não se submetem às normas de avaliação de competência previstas nesta Portaria, referentes ao programa de aprendizagem
inserido.

Art. 2º - Compete à Secretaria de Políticas Públicas de Emprego - SPPE, do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE:

I - autorizar a inserção das entidades no CNAP, após a avaliação de competência e verificação de cumprimento das regras e
requisitos previstos nesta Portaria;

II - operacionalizar, sistematizar, monitorar e aperfeiçoar o CNAP e o Catálogo Nacional de Programas de Aprendizagem
Profissional - CONAP;

III - orientar e padronizar a oferta de programas da aprendizagem profissional, em consonância com a Classificação Brasileira
de Ocupações - CBO;

IV - efetuar a avaliação de competência das entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica mencionadas
no inciso III do art. 8º do Decreto nº 5.598, de 2005, dos programas de aprendizagem e autorizar sua inserção no CNAP; e

V - divulgar os programas de aprendizagem inseridos no CNAP na página eletrônica do MTE na rede mundial de
computadores - internet, com objetivo de instrumentalizar os órgãos de fiscalização e promover informações a jovens e
adolescentes, empregadores e sociedade civil, com a descrição:

a) do perfil profissional da formação;
b) da carga horária teórica e prática; e
c) da jornada diária e semanal;

VI - desenvolver procedimentos para o monitoramento e a avaliação sistemáticos da aprendizagem, com ênfase na qualidade
pedagógica e na efetividade social.

Art. 3º - A inscrição das entidades de que trata o art. 1º desta Portaria no CNAP deve ser efetuada por meio do formulário
disponível na página eletrônica do MTE na internet, no endereço www.juventudeweb.mte.gov.br, que deve ser preenchido
conforme as regras ali previstas e enviado eletronicamente.

§ 1º - Os programas de aprendizagem, elaborados em consonância com as regras do Catálogo Nacional de Programas de
Aprendizagem Profissional - CONAP previsto no art. 8º desta Portaria, devem ser inscritos no CNAP para avaliação da
competência da entidade.

§ 2º - O programa de aprendizagem inserido no CNAP tem prazo de vigência de dois anos contados a partir de sua divulgação
na página eletrônica do MTE na internet.

§ 3º - O prazo de vigência do programa de aprendizagem profissional pode ser prorrogado por igual período, salvo se as
diretrizes forem alteradas.

Art. 4º - Após a inscrição da entidade, será gerado pelo Sistema do Cadastro Nacional de Aprendizagem - CNAP o Termo de
Compromisso da Entidade e o Termo de Compromisso do Programa de Aprendizagem, que devem ser assinados pelo
responsável legal da entidade e entregues na unidade descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego mais próxima ao
seu endereço.

§ 1º - Quando a entidade atender a público menor de dezoito anos, o Termo de Compromisso da Entidade deve ser entregue
acompanhado de cópia e original, para conferência, de seu registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
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Adolescente CMDCA.

§ 2º - Quando a entidade atender exclusivamente a público maior de dezoito anos, o Termo de Compromisso da Entidade deve
ser entregue acompanhado de cópia e original para conferência de:

I - ata de fundação;
II - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
III - estatuto da entidade e suas respectivas alterações, registrado em cartório;
IV - carteira de identidade - RG, Cadastro de Pessoa Física - CPF e certidão negativa de antecedentes criminais de seu
representante legal;
V - plano de trabalho atual; e
VI - demonstrativo anual de receitas e despesas.

§ 3º - O Termo de Compromisso do Programa de Aprendizagem deve ser entregue acompanhado de comprovação de:

I - adequação da proposta pedagógica aos princípios e diretrizes desta Portaria;

II - existência de quadro técnico-docente próprio, na localidade em que se desenvolverá o programa, devidamente qualificado;
e

III - estrutura física e equipamentos disponíveis condizentes com os objetivos da formação profissional.

§ 4º - Cabe à coordenação de fiscalização de aprendizagem de cada Superintendência Regional do Trabalho e Emprego -
SRTE conferir a documentação encaminhada pela entidade, atestar e registrar o recebimento no CNAP e arquivá-la.

Art. 5º - A inscrição do programa de aprendizagem deve ser feita nos moldes do art. 3º desta Portaria e a entidade deve
fornecer, no mínimo, as seguintes informações:

I - público participante do programa de aprendizagem, com máximo de aprendizes por turma, perfil socioeconômico e
justificativa para seu atendimento;

II - objetivos do programa de aprendizagem, com especificação do propósito das ações a serem realizadas e sua relevância
para o público participante, a sociedade e o mundo do trabalho;

III - conteúdos a serem desenvolvidos, contendo os conhecimentos, habilidades e competências, sua pertinência em relação
aos objetivos do programa, público participante a ser atendido e potencial de aplicação no mercado de trabalho;

IV - estrutura do programa de aprendizagem e sua duração total em horas, em função do conteúdo a ser desenvolvido e do
perfil do público participante, contendo:

a) definição e ementa dos programas;

b) organização curricular em módulos, núcleos ou etapas com sinalização do caráter propedêutico ou profissionalizante de
cada um deles;

c) respectivas cargas horárias teóricas e práticas, fixadas na forma dos §§ 2º e 3º do art. 10 desta Portaria, ou em exceção
específica constante do CONAP relativa à ocupação objeto do programa de aprendizagem; e

d) atividades práticas da aprendizagem desenvolvidas no local da prestação dos serviços, previstas na tabela de atividades da
CBO objeto do programa;

V - infraestrutura física, como equipamentos, instrumentos e instalações necessárias para as ações do programa, com
adequação aos conteúdos, à duração e à quantidade e perfil dos participantes;

VI - recursos humanos: quantidade e qualificação do pessoal técnico-docente e de apoio envolvido na execução do programa
de aprendizagem, adequadas ao conteúdo pedagógico, duração, quantidade e perfil dos participantes, e identificação dos
mecanismos de contratação e permanência de educadores no quadro profissional, com especificação do profissional da
entidade responsável pelo acompanhamento das atividades práticas dos aprendizes na empresa;

VII - mecanismos de acompanhamento e avaliação do programa de aprendizagem, mediante registro documental das
atividades teóricas e práticas pela entidade formadora, com a participação do aprendiz e da empresa; e

VIII - mecanismos para propiciar a inserção dos aprendizes no mercado de trabalho após o término do contrato de
aprendizagem.



www.sato.adm.br 8

Art. 6º - Após o registro, pela SRTE, do recebimento da documentação de que trata o art. 4º no CNAP, a SPPE analisará a
inscrição para autorização ou não da inserção da entidade no CNAP.

§ 1º - A incompatibilidade dos programas de aprendizagem com as regras estabelecidas nesta Portaria será informada pela
SPPE à entidade por mensagem eletrônica, e a inscrição no CNAP ficará sobrestada até a regularização da pendência.

§ 2º - Durante a análise do programa de aprendizagem para inserção no CNAP, a SPPE poderá solicitar a colaboração de
outros órgãos, conselhos e demais entidades envolvidos com a ocupação objeto do programa de aprendizagem ou com o seu
público alvo.

§ 3º - Verificada a regularidade dos dados da entidade e de pelo menos um programa de aprendizagem, a SPPE autorizará,
por meio do sistema informatizado, a inserção da entidade no CNAP, que ficará apta a exercer a atividade de entidade
qualificadora, e deverá informar, no CNAP, as turmas criadas e os aprendizes nelas matriculados referentes ao programa de
aprendizagem inserido.

§ 4º - Os demais programas de aprendizagem devem ser elaborados e desenvolvidos pela entidade em consonância com esta
Portaria e ser inscritos no CNAP para autorização de sua inclusão pela SPPE.

Art. 7º - Quando identificada pela fiscalização a inadequação dos programas de aprendizagem à legislação ou a sua execução
em desacordo com as informações constantes do CNAP, a chefia da inspeção do trabalho poderá solicitar à SPPE a
suspensão da inserção da entidade ou a exclusão do programa daquele Cadastro.

§ 1º - Os motivos que justifiquem a suspensão de entidades ou exclusão de programas de aprendizagem devem ser
fundamentados em relatório de fiscalização, do qual deve ser enviada cópia à SPPE, juntamente com a solicitação prevista no
caput deste artigo.

§ 2º - A suspensão da entidade qualificadora motivada pela hipótese prevista no caput deste artigo abrange todas as suas
unidades, matriz e filiais, inseridas no CNAP, até o saneamento das irregularidades.

Art. 8º - Os programas de aprendizagem devem ser elaborados em conformidade com o Catálogo Nacional de Programas de
Aprendizagem Profissional - CONAP, publicado na página eletrônica do MTE.

Parágrafo único - Cabe à SPPE revisar o CONAP e promover a publicação das alterações na página eletrônica do MTE na
internet, na periodicidade necessária para contemplar a evolução técnica e tecnológica do setor produtivo e promover
oportunidades de inclusão social e econômica dos adolescentes e jovens de forma sustentável e por meio do trabalho decente.

Art. 9º - A formação profissional em cursos de nível inicial e técnico constantes do CONAP relaciona-se à ocupação codificada
na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO.

§ 1º - O código da CBO a que se refere o caput deste artigo deve constar do contrato de trabalho do aprendiz e ser anotado
em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS.

§ 2º - Quando o curso for classificado no CONAP como desenvolvido na metodologia dos Arcos Ocupacionais, na CTPS do
aprendiz deve constar o código da CBO com a melhor condição salarial e especificação, nas Anotações Gerais, do nome do
referido Arco.

Art. 10 - Além do atendimento aos arts. 2º e 3º do Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004 e demais normas federais relativas
à formação inicial e continuada de trabalhadores, as entidades ofertantes de programas de aprendizagem em nível de
formação inicial devem se adequar ao CONAP e atender às seguintes diretrizes:

I - diretrizes gerais:

a) qualificação social e profissional adequada às demandas e diversidades dos adolescentes, em conformidade com o
disposto no art. 7º , parágrafo único, do Decreto nº 5.598, de 2005;

b) início de um itinerário formativo, tendo como referência curso técnico correspondente;

c) promoção da mobilidade no mundo de trabalho pela aquisição de formação técnica geral e de conhecimentos e habilidades
específicas como parte de um itinerário formativo a ser desenvolvido ao longo da vida do aprendiz;

d) contribuição para a elevação do nível de escolaridade do aprendiz;
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e) garantia das adequações para a aprendizagem de pessoas com deficiência conforme estabelecem os arts. 2º e 24 da
Convenção da Organização das Nações Unidas - ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada pelo
Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, e os arts. 28 e 29 do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999;

f) atendimento às necessidades dos adolescentes e jovens do campo e dos centros urbanos, que exijam um tratamento
diferenciado no mercado de trabalho em razão de suas especificidades ou exposição a situações de maior vulnerabilidade
social, particularmente no que se refere às dimensões de gênero, raça, etnia, orientação sexual e deficiência; e

g) articulação de esforços nas áreas de educação, do trabalho e emprego, do esporte e lazer, da cultura e da ciência e
tecnologia;

II - diretrizes curriculares:

a) desenvolvimento social e profissional do adolescente e do jovem, na qualidade de trabalhador e cidadão;

b) perfil profissional, conhecimentos e habilidades requeridas para o desempenho da ocupação objeto de aprendizagem e
descritos na CBO;

c) Referências Curriculares Nacionais aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação, quando pertinentes;

d) potencialidades do mercado local e regional de trabalho e as necessidades dos empregadores dos ramos econômicos para
os quais se destina a formação profissional;

e) ingresso de pessoas com deficiência e de adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade social nos programas de
aprendizagem, condicionado à sua capacidade de aproveitamento e não ao seu nível de escolaridade; e

f) outras demandas do mundo do trabalho, vinculadas ao empreendedorismo e à economia solidária;

III - conteúdos de formação humana e científica devidamente contextualizados:

a) comunicação oral e escrita, leitura e compreensão de textos e inclusão digital;

b) raciocínio lógico-matemático, noções de interpretação e análise de dados estatísticos;

c) diversidade cultural brasileira; d) organização, planejamento e controle do processo de trabalho e trabalho em equipe;

e) noções de direitos trabalhistas e previdenciários, de saúde e segurança no trabalho e do Estatuto da Criança e do
Adolescente ECA;

f) direitos humanos, com enfoque no respeito à orientação sexual, raça, etnia, idade, credo religioso ou opinião política;

g) educação fiscal para o exercício da cidadania; h) formas alternativas de geração de trabalho e renda com enfoque na
juventude;

i) educação financeira e para o consumo e informações sobre o mercado e o mundo do trabalho;

j) prevenção ao uso de álcool, tabaco e outras drogas; k) educação para a saúde sexual reprodutiva, com enfoque nos direitos
sexuais e nos direitos reprodutivos e relações de gênero;

l) políticas de segurança pública voltadas para adolescentes e jovens; e

m) incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação do equilíbrio do meio ambiente,
com enfoque na defesa da qualidade ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania.

§ 1º - As dimensões teórica e prática da formação do aprendiz devem ser pedagogicamente articuladas entre si, sob a forma
de itinerários formativos que possibilitem ao aprendiz o desenvolvimento da sua cidadania, a compreensão das características
do mundo do trabalho, dos fundamentos técnico-científicos e das atividades técnico-tecnológicas específicas à ocupação.

§ 2º - Para definição da carga horária teórica do programa de aprendizagem, a instituição deve utilizar como parâmetro a carga
horária dos cursos técnicos homologados pelo Ministério da Educação - MEC, aplicando-se, no mínimo, quarenta por cento da
carga horária do curso correspondente ou quatrocentas horas, o que for maior.

§ 3º - A carga horária teórica deve representar no mínimo trinta por cento e, no máximo, cinqüenta por cento do total de horas
do programa de aprendizagem.
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Art. 11 - A parte inicial do programa de aprendizagem deve ser desenvolvida no ambiente da entidade formadora, com um
mínimo de oitenta horas-aula ministradas de forma seqüencial, e as horas teóricas restantes redistribuídas no decorrer de todo
o período do contrato, de forma a garantir a alternância e a complexidade progressiva das atividades práticas a serem
vivenciadas no ambiente da empresa.

§ 1º - A carga horária prática do curso poderá ser desenvolvida, total ou parcialmente, em condições laboratoriais, quando
essenciais à especificidade da ocupação objeto do curso, ou quando o local de trabalho não oferecer condições de segurança
e saúde ao aprendiz.

§ 2º - Na elaboração da parte específica dos programas de aprendizagem, as entidades devem contemplar os conteúdos e
habilidades requeridas para o desempenho das ocupações objeto da aprendizagem descritas na CBO.

Art. 12 - Para o reconhecimento dos programas de aprendizagem que envolvam cursos de nível técnico, devem ser atendidos
os requisitos que caracterizam os contratos de aprendizagem profissional, conforme o disposto no art. 428 da Consolidação
das Leis dos Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 1943 e demais normas que regulam a matéria.

Art. 13 - Na utilização dos Arcos Ocupacionais previstos no Anexo I desta Portaria, as entidades formadoras e empresas
responsáveis pela contratação dos aprendizes devem observar as proibições de trabalho aos menores de dezoito anos nas
atividades descritas na Lista das Piores Formas do Trabalho Infantil - Lista TIP, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de
junho de 2008.

Art. 14 - A autorização de utilização de metodologia de educação à distância para a aprendizagem e sua inserção no CNAP
restringe-se a cursos e programas em locais em que:

I - o número de aprendizes não justifique a formação de uma turma presencial;

II - sua implantação imediata não seja possível em razão de inexistência de estrutura educacional adequada para a
aprendizagem; e

III - não seja possível a utilização da faculdade prevista no art. 16 desta Portaria.

Parágrafo único - As propostas de programas de aprendizagem à distância serão avaliadas pelo MTE, e autorizada sua
inserção no CNAP quando adequadas ao estabelecido nesta Portaria e aos termos do Anexo II.

Art. 15 - Para inserção no CNAP dos programas de aprendizagem desenvolvidos em parceria devem participar, no máximo,
duas entidades que, em conjunto, inscreverão o programa no CNAP, no endereço eletrônico previsto no art. 3º , com
justificativa da necessidade da parceria, detalhamento da participação e responsabilidade de cada uma das entidades e
especificação das respectivas atribuições na execução do programa.

§ 1º - A análise da SPPE para autorização da inserção da parceria no CNAP se fundamentará nas informações da inscrição do
programa de aprendizagem e naquelas constantes do Cadastro referentes às entidades parceiras.

§ 2º - A entidade parceira que assumir a condição de empregador fica responsável pelo ônus decorrente da contratação do
aprendiz, sem prejuízo da responsabilidade subsidiária da outra entidade parceira e do estabelecimento responsável pelo
cumprimento da cota de aprendizagem.

§ 3º - A parceria não será autorizada se a participação e a responsabilidade de uma entidade limitar-se ao registro e anotação
da CTPS do aprendiz.

§ 4º - Em caso de constatação, pela fiscalização, de desvirtuamento da parceria para a hipótese prevista no § 3º deste artigo a
aprendizagem será descaracterizada, devendo ser enviado relatório para a SPPE, nos moldes do art. 7º desta Portaria, para
fins de suspensão do programa de aprendizagem feito em parceria e da autorização de inserção das entidades no CNAP.

Art. 16 - A entidade qualificada em formação técnico-profissional inserida no CNAP poderá atuar em município diverso da sua
sede, desde que:

I - não exista, no município em que se situa a empresa e será desenvolvido o programa de aprendizagem, outra entidade
qualificadora de formação técnico-profissional com programa de aprendizagem inserido no CNAP e publicado na página do
MTE na internet;

II - a matriz ou filial da entidade qualificadora, a empresa e o local de formação se localizem em municípios limítrofes ou a uma
distância máxima de trinta quilômetros a partir do limite do município em que se situa a entidade qualificadora; e



www.sato.adm.br 11

III - haja facilidade de deslocamento.

Art. 17 - As entidades formadoras que tenham programas de aprendizagem validados em conformidade com a Portaria nº 615,
de 13 de dezembro de 2007, devem adequá-los às normas desta Portaria no prazo de até cento e vinte dias de sua
publicação, sob pena de aplicação do disposto no § 2º do art. 7º desta Portaria.

Parágrafo único - Os contratos de aprendizagem efetuados com base em programas validados em conformidade com a
Portaria nº 615, de 2007, devem ser executados até o final de seu prazo, sem necessidade de adequação a esta Portaria.

Art. 18 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 19 - Revogam-se as Portarias nº 615, de 13 de dezembro de 2007 e 2.755, de 23 de novembro de 2010.

PAULO ROBERTO DOS SANTOS PINTO


